
Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais - IFSULDEMINAS - Campus Poços de Caldas

Avenida Dirce Pereira Rosa, 300, Jardim Esperança, Poços de Caldas / MG, CEP 37.713-100 - Fone: (35) 3697-4950

EDITAL Nº2/2020/SCOMP/CCLC/PCS-DAP/PCS-DG/PCS/IFSULDEMINAS
16 de setembro de 2020 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020
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Procedimento AdministrativoProcedimento Administrativo 23500.000407.2020-53

ObjetoObjeto

O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a implantação
de Registro de Preços para a aaquisição de materiais paraquisição de materiais para
Laboratório de Eletrotécnica e de infraestruturaLaboratório de Eletrotécnica e de infraestrutura  do InsAtuto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas
Gerais – Campus Poços de Caldas.

Tipo de licitaçãoTipo de licitação Menor preço

Critério de julgamentoCritério de julgamento Menor preço por item

Abertura da sessão públicaAbertura da sessão pública
Às 9h00 do dia xxxxxxxxx no site www.comprasnet.gov.br
(horário de Brasília)

Cadastro da propostaCadastro da proposta A partir da publicação no Diário Oficial de União.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS POÇOS DEO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS POÇOS DE
CALDASCALDAS, torna público, por meio do(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 107 de 7 de
agosto de 2019, que na data, horário e local indicados fará realizar licitação PARA REGISTRO DE PREÇOSPARA REGISTRO DE PREÇOS , na
modalidade PREGÃOPREGÃO, na forma ELETRÔNICAELETRÔNICA, do Apo MENOR PREÇOMENOR PREÇO e critério de julgamento MENOR PREÇO POR
ITEM, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.174/2014, do Decreto nº
8.538/2015, do Decreto nº 7.892/2013, da Lei 11.488/2007, da Lei Complementar nº 123/2006, das Instruções
NormaAvas nº 01/2010, 02/2010 e 04/2014 do SLTI/MPOG, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993,
bem como à legislação correlata, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO1. OBJETO

1.11.1 O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a implantação do Registro de PreçosRegistro de Preços, e sua posterior
implementação para a aaquisição de materiais para Laboratório de Eletrotécnica e de infraestruturaquisição de materiais para Laboratório de Eletrotécnica e de infraestrutura  para o para o
InsAtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Poços de CaldasInsAtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Poços de Caldas , durante o
período de 12 meses, a parAr da data de assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP), conforme especificações e
estimativas de consumo, condições e exigências para fornecimentos discriminadas no Termo de Referência, Anexo
I, parte integrante deste Edital, independentemente de sua transcrição.
1.21.2 A descrição detalhada do (s) item (ns) consta (m) do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, tendo as
Licitantes interessadas em parAcipar desta Licitação, que analisá-los cuidadosamente, pois que, em caso de
divergência entre o mesmo e a especificação divulgada pelo site www.comprasgovernamentais.gov.brwww.comprasgovernamentais.gov.br,
prevalecerá a descrição do Termo de Referência para efetivação da contratação.



2. CREDENCIAMENTO2. CREDENCIAMENTO

2.12.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parAcipação dos interessados
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.22.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no síAo
www.comprasgovernamentais.gov.brwww.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.32.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

2.42.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou enAdade
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

2.52.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.13.1 A parAcipação neste pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente Edital
e dos seus Anexos.

3.23.2 Poderão parAcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aAvidade seja compaQvel com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

3.33.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte, e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.43.4 Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.4.13.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

3.4.23.4.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

3.4.33.4.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666 de 1993.

3.4.43.4.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação.

3.4.53.4.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

3.53.5 Também é vedada a parAcipação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no
artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

3.63.6 Como condição para parAcipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.6.1 3.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no arAgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.73.7 Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relaAvo às seguintes
declarações:

3.7.13.7.1 que está ciente e concorda com as condições conAdas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.7.23.7.2 que inexistem fatos impediAvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.7.33.7.3 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a parAr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arAgo 7°, XXXIII da ConsAtuição
Federal;

3.7.43.7.4 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaAva SLTI/MPOG nº 2,
de 16 de setembro de 2009.



4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.14.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaAcamente a etapa de envio
dessa documentação.

4.24.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.

4.34.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.44.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.54.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.64.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reArar ou subsAtuir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.74.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

4.84.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

4.94.9 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.9.14.9.1 Valor unitário e total do item;

4.9.24.9.2 Marca e fabricante;

4.9.34.9.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, indicando o que for aplicável;

4.9.44.9.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.9.54.9.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.9.64.9.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisAndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.9.74.9.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9.84.9.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

4.9.8.14.9.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da ConsAtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE

5.15.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados no preâmbulo deste Edital.

5.25.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.



5.2.15.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.25.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

5.2.35.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiAvo em senAdo contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

5.35.3 O sistema ordenará automaAcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parAciparão da
fase de lances.

5.45.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.55.5 Iniciada a etapa compeAAva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.65.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.75.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úlAmo por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

​​​​​​​5.85.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

5.95.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.105.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaAcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlAmos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

5.115.11 A prorrogação automáAca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.15.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

5.135.13 Encerrada a fase compeAAva sem que haja a prorrogação automáAca pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, jusAficadamente, admiAr o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

5.145.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.155.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.165.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeAAva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.175.17 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

5.185.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEMMENOR PREÇO POR ITEM  conforme definido neste Edital e seus
anexos.

5.195.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.205.20 Em relação a itens não exclusivos para parAcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efeAvada a verificação automáAca, junto à Receita Federal, do porte da
enAdade empresarial. O sistema idenAficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
parAcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.215.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a



primeira colocada.

5.225.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlAma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.235.23 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa
ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.245.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.255.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.265.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.275.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º,
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

5.27.15.27.1 no pais;

5.27.25.27.2 por empresas brasileiras;

5.27.35.27.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.27.45.27.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

5.285.28 PersisAndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os
lances empatados.

5.29 5.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obAda melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

5.29.15.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.29.25.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao úlAmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.305.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DADA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA6. DADA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

6.16.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compaAbilidade do preço em relação ao máximo esApulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

6.26.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

6.2.16.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente descontos excessivos resultando em preços globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaQveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecAvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.2.26.2.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos



complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do arAgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a
exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

6.2.36.2.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

6.2.46.2.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.36.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível
no sistema estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

6.3.16.3.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracterísAcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Apo, fabricante e procedência, além de outras
informações perAnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu posterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

6.3.26.3.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jusAficada do licitante,
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

6.46.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.56.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

6.66.6 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

6.6.16.6.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.6.26.6.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.76.7 Nos itens não exclusivos para a parAcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arAgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

6.86.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

7 DA HABILITAÇÃO7 DA HABILITAÇÃO

7.17.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parAcipação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parAcipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.17.1.1 SICAF (Níveis I, II, III, IV e VI).

7.1.27.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, manAdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).

7.1.37.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraAva, manAdo pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

7.1.47.1.4 Lista de inidôneos mantida pelo TCU.

7.1.57.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do arAgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práAca
de ato de improbidade administraAva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.5.17.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediAvas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências



Impeditivas Indiretas.

7.1.5.27.1.5.2 TentaAva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

7.1.5.37.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.67.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.1.77.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

7.1.87.1.8 Caso atendidas as condições de parAcipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução NormaAva SEGES/MP
nº 03, de 2018.

7.1.97.1.9 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaAva SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante uAlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.1.107.1.10 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecAva
documentação atualizada.

7.1.117.1.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos síAos
eletrônicos oficiais emissores de cerAdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cerAdão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

7.1.127.1.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação.

7.1.137.1.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.1.147.1.14 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.1.157.1.15 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.1.15.1 7.1.15.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
perAnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

7.1.167.1.16 Ressalvado o disposto no item 4.7, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

7.2 Habilitação Jurídica7.2 Habilitação Jurídica

7.2.17.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanAs,a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.2.27.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: CerAficado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.2.37.2.3 No caso de sociedade empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI: ato
consAtuAvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecAva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

7.2.4 7.2.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato consAtuAvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.57.2.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerAdão expedida pela Junta Comercial ou pelo



Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos do arAgo 8° da Instrução NormaAva n° 103, de 30/04/2007, do Departamento
Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

7.2.67.2.6 No caso de cooperaAva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecAva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

7.2.77.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.

7.2.87.2.8 No caso de exercício de aAvidade que assim o exija: ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente.

7.2.97.2.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.3. Regularidade fiscal e trabalhista7.3. Regularidade fiscal e trabalhista

7.3.17.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

7.3.27.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se for o caso, relaAvo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.3.37.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida AAva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relaAvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.3.47.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.3.57.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.3.67.3.6 Prova de regularidade relaAva à Seguridade Social, mediante cerAdão negaAva de débitos, ou posiAva com
efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros.

7.3.77.3.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

7.3.87.3.8 Prova de inexistência de débitos perante a JusAça do Trabalho, mediante apresentação de cerAdão negaAva
ou positiva com efeitos de negativa.

7.3.97.3.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.4 Qualificação econômico-financeira7.4 Qualificação econômico-financeira

7.4.1 CerAdão negaAva de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validade previsto na própria cerAdão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias90 (noventa) dias contados da
data da sua apresentação, se for o caso;

7.4.27.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlAmo exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subsAtuição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

7.4.2.17.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega (não sendo o caso deste processo) não será exigido
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

7.4.37.4.3 No caso de empresa consAtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

7.4.47.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo



LG = -------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

----------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

--------------------------------

Passivo Circulante

7.4.57.4.5 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10 % (dez por c e nto) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

7.4.67.4.6 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneacios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

7.4.77.4.7 Os documentos exigidos, para habilitação, relacionados nos subitens acima deverão ser apresentados em
meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo mínimo de 02
(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e
em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação pelo e-mail:
compras.pocos@ifsuldeminas.gov.brcompras.pocos@ifsuldeminas.gov.br.

7.4.87.4.8 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.4.97.4.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.4.107.4.10 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

7.4.117.4.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.4.127.4.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.4.137.4.13 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperaAvas, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arAgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

7.4.147.4.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

8 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA8 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.18.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

8.1.18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão



pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeAdos os atos
anulados e os que dele dependam.

8.1.28.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

8.28.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

8.2.18.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

8.2.28.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conAdos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.19.1 Será considerada como proposta final do licitante declarado vencedor, a proposta cadastrada no Comprasnet.

9.1.19.1.1 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlAma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.1.29.1.2 A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor para fins de
pagamento.

9.29.2 Caso o(a) Pregoeiro(a) considerar necessário o envio de nova proposta, será feito a convocação via chat, para
realizar o envio via anexo do Comprasnet, com o prazo determinado pelo Pregoeiro.

9.39.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.49.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.59.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.5.19.5.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.69.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternaAvas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

9.79.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.89.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

10 DOS RECURSOS10 DOS RECURSOS

10.110.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moAvada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.210.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesAvidade e a existência de moAvação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.110.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

10.2.210.2.2 A falta de manifestação moAvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

10.2.310.2.3 Uma vez admiAdo o recurso, o recorrente terá, a parAr de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inAmados para, querendo, apresentarem



contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.310.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.410.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

11.211.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praAcados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

12 DA ATA DEDE REGISTRO DEDE PREÇOS12 DA ATA DEDE REGISTRO DEDE PREÇOS

12.112.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quanAdade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias ,
contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

12.212.2 AlternaAvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enAdade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento.

12.312.3 O prazo estabelecido nos subitens 12.1 e 12.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

12.412.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.4.112.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº
8.666, de 1993.

12.5 ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS12.5 ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.5.112.5.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser uAlizada por qualquer órgão ou enAdade da
administração pública que não tenha parAcipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente jusAficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

12.5.212.5.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12.5.312.5.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
enAdade, a 100% (cem por cento) dos quanAtaAvos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12.5.412.5.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quanAtaAvo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos parAcipantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

12.5.512.5.5 Ao órgão não parAcipante que aderir à ata competem os atos relaAvos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

12.5.612.5.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não parAcipante deverá efeAvar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

12.5.6.112.5.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jusAficadamente, a prorrogação do prazo para
efeAvação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não



participante.

13 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE13 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.113.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar
o Termo de Contrato ou aceitar/reArar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização).

13.2 13.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para
identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

13.2.113.2.1 A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parAr da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.213.2.2 AlternaAvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enAdade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite/reArada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.313.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusAficada do
fornecedor registrado e aceita pela Administração.

13.413.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará
consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro InformaAvo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos
resultados serão anexados aos autos do processo.

13.4.113.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

13.513.5 Se o adjudicatário, no ato do recebimento da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, ou quando, injusAficadamente, recusar-se ao aceite, poderá ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14 DO PREÇO14 DO PREÇO

14.114.1 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892 de 2013.

15 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO15 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.115.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

16 DAS OBRIGAÇÕES DADA CONTRATANTE E CONTRATADA16 DAS OBRIGAÇÕES DADA CONTRATANTE E CONTRATADA

16.116.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17 DO PAGAMENTO17 DO PAGAMENTO

17.117.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parAr da data final do
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

17.217.2 Caso a parcela não aAngir o valor determinado na legislação, o prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias
úteis, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei 8.666/93: “Observados o disposto no caput, os pagamentos
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do
que dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
apresentação da fatura.”

17.317.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada.

17.417.4 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

17.517.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos perAnentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada



providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.6 17.6 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online ao SICAF e, se necessário, aos síAos oficiais,
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

17.717.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da
Instrução NormaAva nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Lei nº
9.430, de 1996.

17.817.8 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, insAtuído pelo arAgo 12 da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o arAgo 6°
da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

17.917.9 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

17.1017.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiAda a ordem bancária para
pagamento.

17.1117.11 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

17.1217.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso,
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efeAvo pagamento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM =IxNxVPVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I=(6(6 /100)

365365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

18 DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA18 DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

18.118.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.

18.1.1 18.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

18.218.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

18.3 18.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
uAlizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.119.1 As condições das sanções administrativas estão determinadas no Anexo I - Termo de Referência.

20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.120.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

21 AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA21 AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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